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EIXO 5. MEIO-AMBIENTE: QUALIDADE, CONDIÇÕES E SITUAÇÕES DE VIDA

MR5.1.- Mudanças Globais, Mudanças Climáticas e impactos socioambientais
EMENTA O modelo de desenvolvimento econômico e as formas de apropriação da natureza estão na gênese das crises socioambientais 
contemporaneas e, portanto, das mudanças climáticas globais (MC). Mesmo eivada de fortes controvérsias, donde alta complexidade, as MC podem 
levar a humanidade a conviver com impactos em diferentes escalas e profundidades sobre a biosfera, os biomas, os diversos ecossistemas terrestres e 
as próprias sociedades humanas. Contudo, ainda que considerados os importantes avanços das ciências da atmosfera sobre o tema, pairam ainda 
importantes e desconcertantes questões sobre o futuro do clima e, portanto, sobre o futuro das sociedades.
Coordenador: Francisco Mendonça – Universidade Federal do Paraná - (UFPR – BRASIL)
Hugo Romero: Universidad de Chile - (CHILE)
Paulo Artaxo: Instituto de Física da Universidade de São Paulo - (USP - BRASIL)
Luiz Carlos Molion: Meteorologista e professor da Universidade Federal de Alagoas - (UFAL - BRASIL)
German Palácio: Universidad Nacional de Colômbia - (UNC - COLÔMBIA)

RESUMOS APROVADOS

RESPONSABILIDADE CIVIL DAS USINAS NUCLEARES NO CASO DE ACIDENTES NUCLEARES CAUSADOS POR CATÁSTROFES NATURAIS 
(autor(es/as): Ana Carolina Rosseto Rossetti)
AQUECIMENTO GLOBAL NO CONTEXTO DA SOCIEDADE DO RISCO: MITO OU REALIDADE? (autor(es/as): ELIAS MARCOS GONÇALVES DOS 
SANTOS)
INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS PARTICIPATIVOS: CONTRIBUIÇÕES NA PREVENÇÃO DE DESASTRES NATURAIS NA MICROBACIA DO RIO 
SAGRADO, MORRETES (PR). (autor(es/as): Isabel Jurema Grimm)

MR5.2.- Cidades: qualidade, condições e situações de vida

EMENTA

O conceito de Meio Ambiente e qualidade de vida pressupõe um lugar ou um espaço humanizado, não hostil, onde se possa pensar uma concepção 
humanista subjacente à construção da subjetividade que seja capaz de nos conduzir a uma sociedade mais amorosa, mais solidária e mais humana. A 
partir desse paradigma, o conceito de espaço social se reveste de grande importância pois é o locus onde se produz a vida em todas as suas dimensões e 
a qualidade de vida se coloca nessa perspectiva.Partindo da premissa de que todo o ser humano tem direito aos bens materiais e imateriais, a qualidade 
de vida coloca-se como uma referência no estabelecimento de estratégias para o entendimento e planejamento dos ambientes onde vivem os seres 
humanos.

Coordenadores: Geraldo Milioli e Teresinha Maria Gonçalves – Universidade do Extremo Sul de Santa Catarina - (UNESC – BRASIL)
Milena Rincon Castellanos: Pontifícia Universidad Javeriana – (PUJ - COLÔMBIA)
Izes Regina de Oliveira: Universidade do Extremo Sul de Santa Catarina (UNESC – BRASIL)
Flávio Gomes Ferreira: Universidade federal de Santa Catarina - (UFSC – BRASIL)

RESUMOS APROVADOS

Os problemas socioambientais de uma cidade amazônica (autor(es/as): Adriana Ramos dos Santos)
Turismo nos espaços urbanos: implicações nas dimensões sociais do lazer e da cultura. (autor(es/as): Aline Dornelles Madrid)
EDUCAÇÃO AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS NA REGIÃO CARBONIFERA 
CATARINENSE: O CASO DO BAIRRO FORQUILHA, TREVISO – SC (autor(es/as): Amanda Bellettini Munari)
OS CATADORES DE MATÉRIAS RECICLÁVEIS: ENTRE A PANACEIA DO DISCURSO ECOLÓGICO E A SIMPLES SOBREVIVÊNCIA (autor(es/as): 
ERICA PELLUCCI BARRETO MAROTTA)
DIREITOS HUMANOS, MEIO AMBIENTE E DIREITO DAS CIDADES: uma interrelação necessária para o desenvolvimento de uma urbanização 
sustentável (autor(es/as): Fátima Fagundes Barasuol Hammarstron)
CONCENTRAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO BORO EM ESPÉCIES FLORESTAIS DO SETOR DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ  E SUA INFLUÊNCIA NO AMBIENTE LOCAL (autoes(es/as): GIOVANNO RADEL DE VARGAS)
EDUCAÇÃO ECOLÓGICA CONTRUBUINDO NO DESENVOLVIMENTO  DE CIDADES MAIS SEGURAS (autor(es/as): Joamara Mota Borges)
AVALIAÇÃO DO TEOR DE FERRO NAS FOLHAS DE CINCO ESPÉCIES FLO-RESTAIS, COMO INDICADOR DA QUALIDADE DO AR (autor(es/as): 
Jonas Eduardo Bianchin)
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NAS “MARGENS” DA CIDADE DE CURITIBA: ANÁLISE DOS CASOS “ITAQUI”, “ILHA” E “GRACIOSA” 
(autor(es/as): Kenneth Dias dos Santos, Leandro Franklin Gorsdorf)
INDICADORES SOCIOCULTURAIS E SUSTENTABILIDADE: SITUAÇÕES DE VIDA E SISTEMAS ORGÂNICOS DE PRODUÇÃO NO VALE DO 
TAQUARI, RIO GRANDE DO SUL/BRASIL (autor(es/as): Valdir Jose Morigi)
PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL DAS PEQUENAS CIDADES, UM ESTUDO DE CASO DE BELA VISTA DO TOLDO, SC (autor(es/as): 
Vanessa Maria Ludka)
RECURSOS HÍDRICOS E O URBANO. RELAÇÃO PROBLEMÁTICA E SOLUÇÕES PROPOSTAS (autor(es/as): yasmin viana ribeiro de Almeida)
ÁGUA COMO DIREITO FUNDAMENTAL:REFLEXÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE REGULAÇÃO E GESTÃO TRANSNACIONAL (autor(es/as): 
FERNANDA SERRER SCHERER e MARCOS PAULO SCHERER)

MR5.3.- Educação socioambiental: natureza, cultura e teorias sociais

EMENTA

Filosofia da Natureza. Diversidade cultural Possibilidades e desafios de uma Educação Socioambiental. Diálogo das Ciências Sociais com a Educação 
Socioambiental .Cultura e Práticas socioeducativas ambientais.
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EIXO 5. MEIO-AMBIENTE: QUALIDADE, CONDIÇÕES E SITUAÇÕES DE VIDA

Coordenadora: Maria do Rosário Knechtel – Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente da Universidade Federal do Paraná - (UFPR – BRASIL) 
Ana Teresa dos Reis: Universidade de Brasília - (UNB – BRASIL)
Christian Henriquez Zuñiga: Universidad Austral de Chile – (UAC - CHILE)
José Edmilson de Souza Lima: Faculdades Associadas de Ensino (FAE – BRASIL)
Antonio Guerra: Universidade Vale do Itajaí - (UNIVALI – BRASIL)

RESUMOS APROVADOS

EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM ENFOQUE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS EM UMA COMUNIDADE RURAL (autor(es/as): ANA KARLA PAZDA)
HISTORIA AMBIENTAL-OLHARES SOBRE AMERICA LATINA (autor(es/as): Carlos Odilon da Costa)
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O EGRESSO EM ENGENHARIA AMBIENTAL: UM ESTUDO DE SUA CONTRIBUIÇÃO NO ÂMBITO DA REGIÃO SUL 
CARBONÍFERA CATARINENSE (autor(es/as): Gláucia Cardoso de Souza)
APLICAÇÃO DE TÉCNICAS DE CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DE NASCENTES EM PEQUENAS PROPRIEDADES AGRÍCOLAS NO MUNICÍPIO 
DE CAMPO MOURÃO – PR. (autor(es/as): Jefferson de Queiroz Crispim)
IMPLANTAÇÃO DE TECNOLOGIAS ECOLÓGICAMENTE ADEQUADAS NA CASA FAMILIAR RURAL DE IRETAMA – PR (autor(es/as): Jose 
Antonio da Rocha)
RELAÇÃO SOCIOAMBIENTAL NO MUNDO CONTEMPORÂNEO (autor(es/as): Luiz Arthur Conceição e Girolamo Filippo Variola)
METODOLOGIAS PARA O ENSINO DA GEOGRAFIA DA SAÚDE NA EDUCAÇÃO BÁSICA (autor(es/as): Ramon de Oliveira Bieco Braga)
UMA PROPOSTA METODOLÓGICA PARA O ENSINO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO MÉDIO (autor(es/as): Ramon de Oliveira Bieco 
Braga)
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A PARTICIPAÇÃO DE ATORES SOCIAIS  NA CONSTRUÇÃO DE  RACIONALIDADE PAUTADA NA ÉTICA AMBIENTAL 
(autor(es/as): Rosana Cristina Biral Leme)
ANÁLISE DO PROCESSO DE GERENCIAMENTO E GESTÃO DOS RESÍDUOS DOMÉSTICOS DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR (autor(es/as): 
SILVANA DE JESUS GALDINO)
O USO DE TECNOLOGIAS PARA UMA EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL  (autor(es/as): Valkiria Trindade de Almeida Santos)

5.4. Conhecimento Local e Meio Ambiente: Abordagens Participativas e pluralistas da diversidade Socioespacial

A abordagem complexa dos saberes locais, isto é, das compreensões e práticas distintas sobre o mundo natural (TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 
2010), emerge do contexto de crise paradigmática da ciência moderna e da necessidade de abertura ao diálogo com outros saberes. Incluímos nessa 
categoria o patrimônio material e imaterial de coletividades que, desde seus  territórios,  buscam resistir e reafirmar suas identidades frente à 
modernização e  racionalização de suas realidades. Parte-se, portanto, da necessidade de abertura ao diálogo com outros saberes. Nesse contexto 
dialógico, questiona-se “até que ponto é possível chegar a reconstruir cientificamente um sistema de pensamento ou de classificação da natureza de 
indivíduos pertencentes a sociedades culturais diferentes?” (VIERTLER, 2002: 21); trata-se, talvez, de um método interpretativo do discurso e das 
práticas sociais, tal como são os saberes científicos e não científicos (FLORIANI, 2010). Fala-se, então, na necessidade de um método para abordar a 
ciência do “OUTRO”, isto é, de uma ciência possuída por uma cultura específica, ou melhor, de etnociência baseada em uma densa descrição da ciência 
do outro, construída a partir do referencial da academia (CAMPOS, 2002); Assim sendo, a abordagem complexa deve possibilitar a interpretação 
acadêmica do saberes locais sobre o mundo natural apoiando-se em na união de métodos e técnicas oriundos de outros ramos científicos (da psicologia,
da antropologia, da sociologia, da linguística, da ecologia, da geografia, etc.) de forma a permitir a interpretação das narrativas (da ciência e dos sabres 
locais) acerca dos fenômenos espacial (o território da comunidade) e temporal (o tempo social e biológico) que configuram a sociogeobiodiversidade 
latino-americana.

RESUMOS APROVADOS

A TEMÁTICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DO COLÉGIO ESTADUAL BOM JESUS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO SUL-PR 
(autor(es/as): ALCIMAR PAULO FREISLEBEN)
ESTUDO DO PATRIMÔNIO COGNITIVO AGRÍCOLA E ECOLÓGICO NO FAXINAL TAQUARI DOS RIBEIROS, RIO AZUL, PARANÁ: ABORDAGENS 
ETNOCIENTÍFICA E GEOGRÁFICA (autor(es/as): Andrea Aparecida Inacio da Silva)
TERRITÓRIO, TRABALHO, MEIO AMBIENTE E A GARANTIA DA ALIMENTAÇÃO NA PERCEPÇÃO DOS QUILOMBOLAS DE JOÃO SURÁ 
(autor(es/as): ANDRÉIA OLIVEIRA SANCHO CAMBUY)
CÓDIGO FLORESTAL AMBIENTAL FEDERAL E ESTADUAL: UM ESTUDO DOS IMPACTOS ECONÔMICOS ADEQUADOS NO ESPAÇO 
GEOGRÁFICO DE IRINEÓPOLIS-SC (autor(es/as): CARLOS ROBERTO RODRIGUES DA SILVA)
PRÁTICAS, TÉCNICAS E GEOSSÍMBOLOS DA CULTURA DA PESCA AMADORA NA PAISAGEM FLUVIAL DO PITANGUI-JOTUVA - REGIÃO DOS 
CAMPOS GERAIS, PARANÁ (autor(es/as): Carlos Roberto Scheibel)
PROGRAMA DE EXTENSÃO FORTALECIMENTO DOS MODOS DE VIDA DO CAMPO: EXPERIÊNCIAS DE ABORDAGENS PARTICIPATIVAS 
(autor(es/as): Cristiane Mansur de Moraes Souza)
ABORDAGEM ETNOPEDOLÓGICA ACERCA DOS SOLOS DO SUBSISTEMA 'TERRA DE PLANTAR' NO FAXINAL TAQUARI DOS RIBEIROS, RIO 
AZUL – PR (autor(es/as): Juliano Strachulski)
Las transformaciones socio-espaciales de la integración suramericana en territorios amazónicos de frontera: formas de producción de exclusión, 
dominación y pobreza (autor(es/as): Milson Betancourt)
Controversias socio-ambientais na criação do Parque Nacional da Serra do Itajaí.(autor(es/as): Sandy Rafaela Krambeck)

5.5. A questão ambiental na América Latina: Produção discursiva e conhecimento científico

Nas últimas décadas, as instituições acadêmicas, atores governamentais e não governamentais latino-americanos tem incrementado sua produção de 
conhecimento sobre os mais diversos aspectos atinentes ao debate das questões ambientais da América Latina. O debate sobre o conteúdo desta 
produção científica e discursiva vem interessando alguns dos pesquisadores e analistas sobre algumas dessas questões, tais como biodiversidade, 
energia, produção de alimentos, usos dos recursos naturais, conflitos socio-ambientais, políticas públicas, educação ambiental, governabilidade e 
gestão ambiental, práticas sustentáveis, legislação ambiental, gestão dos territórios, agroecologia, produção familiar e agricultura sustentável, políticas 
industrias e sustentabilidade, planejamento urbano e conflitos ambientais, etc. Fazer um balanço dessa produção de conhecimento, bem como os usos 
sociais e  as diferentes  concepções que emergem daquela produção é um dos principais objetivos desta mesa redonda. 
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RESUMOS APROVADOS

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: estratégia para auxiliar a reduzir os impactos ambientais decorrentes dos diversos tipos de poluição (autor(es/as): Ana 
Cristina Schirlo)
A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO ECOLÓGICO NO CINEMA (autor(es/as): Clarissa Corrêa Henning)
ECONOMIA E MEIO AMBIENTE: ANÁLISE QUANTITATIVA NOS CURSOS DE  PÓS-GRADUAÇÃO NA ÁREA DE ECONOMIA NO BRASIL 
(autor(es/as): Francisco Salau Brasil)
PERCEPÇÃO E REPRESENTAÇÃO: INSTRUMENTO PARA ENTENDER A DEGRADAÇÃO AMBIENTAL (autor(es/as): Nilva Giane Trajano 
Gonçalves)
O MERCOSUL E UNASUL: UM OLHAR SOBRE A AGENDA AMBIENTAL LATINO-AMERICANA (autor(es/as): Sigrid de Mendonça Andersen)
TECNOLOGIAS AMBIENTAIS, SISTEMAS REGIONAIS DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL. (autor(es/as): Thierry Molnar 
Prates)
Socioambiental: O Discurso presente na política e no mercado (autor(es/as): Gabriel Ferreira carvalho)
POLÍTICAS DE TURISMO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL 
(autor(es/as): Isabel Jurema Grimm)

MR5.6. – Ruralidades, Meio Ambiente e Novos Atores

As dinâmicas dos processos sociais vinculadas à problemática socioambiental, no que se refere à constituição de um novo campo de abordagem 
sobre a agricultura, tem sido interpretadas à luz de teorias e métodos interdisciplinares. Assim, as novas ruralidades permitem interpretar novos 
espaços de confluência entre atores que constroem suas estratégias de ação, levando em conta uma outra ressignificação  da natureza, da  cultura e 
das práticas materiais.

Coordenador: Osvaldo Heller da Silva – Universidade Federal do Paraná - (UFPR – BRASIL)
Álfio Brandenburg: Universidade Federal do Paraná - (UFPR – BRASIL)
Horacio Machado Aráoz: Unión de Asambleas Ciudadanas (UAC - ARGENTINA)
Arilson Favareto: Centro de Engenharia, Modelagem e Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Federal do ABC – (CECS/UFABC - BRASIL)
Juan Sánchez: Universidad de Lagos - (UNILAG – CHILE)

RESUMOS APROVADOS

RISCOS E VULNERABILIDADES EM ASSENTAMENTOS RURAIS NO ESTADO DA PARAÍBA (autor(es/as): Alan Ripoll Alves)
DA MATA NATURAL AO EUCALIPTO: ARACRUZ CELULOSE/FIBRIA (autor(es/as): BRENA DE CASTRO COSTA)
CONTEXTUALIZANDO A ESCOLA LATINO AMERICANA DE AGROECOLOGIA E SUA INTERFACE COM GÊNERO E EDUCAÇÃO (autor(es/as): 
Tereza Lopes Miranda)
O DIREITO DE TER DIREITOS: PRÁTICAS DE CIDADANIA EM COMUNIDADES RURAIS DE RONDÔNIA (autor(es/as): ELISANGELA 
FERREIRA MENEZES)
CAMPONESES E RELIGIOSIDADE:A TERRITORIALIDADE DOS  GRUPOS DE EVANGELIZAÇÃO NA COMUNIDADE DO CRAVO 
(autor(es/as): RAFAEL BENEVIDES DE SOUSA)
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RISCOS E VULNERABILIDADES EM ASSENTAMENTOS RURAIS 
NO ESTADO DA PARAÍBA

João Batista Alves1

Alan Ripoll Alves2

RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo verificar a que riscos, perigos e vulnerabilidades 
comunidades de assentamentos no Estado da Paraíba estão sendo submetidas e quais 
ações as mesmas têm tomado, de modo a suportarem e se adaptarem às condições 
adversas do semi-árido. Para tal, partiu-se de diagnóstico realizado sobre os graus de 
deterioração socioeconômica e ambiental dos assentamentos, avaliando-se as interações 
entre estes e os aspectos teóricos relacionados a riscos e vulnerabilidades. Constatou-se 
que os assentamentos analisados encontravam-se social, econômica e ambientalmente 
vulneráveis.  Todavia,  observou-se  também  que  eles  têm  tomado  medidas  que 
proporcionaram, até o presente, sua sobrevivência, mas que, por outro lado, havia uma 
imprevisibilidade quanto à sua permanência sob as condições atuais, face às mudanças 
climáticas previstas.
 
Palavras-chave: Assentamentos; Semi-árido; Riscos; Vulnerabilidades.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da sociedade, nos últimos anos, tem sido marcado por uma 

série de acréscimos nos campos científico,  tecnológico e industrial,  atingindo diversas 

esferas de organização humana, sejam elas locais ou globais.

Essas mudanças, no entanto, trouxeram consigo problemas socioambientais de 

ordem  variada,  levando  autores,  como  Beck,  na  década  de  1980,  a  teorizar  que 

estávamos  vivendo  a  “sociedade  de  riscos”,  criticando  o  atual  modelo  de  sociedade 

(BECK, 2010). 

Desde então, uma corrente de pensadores tem procurado desenvolver teorias, 

conceitos  e  definições  associados  a  riscos  e  vulnerabilidades,  o  que  Veyret  (2007) 

denominou como Cindínica, uma abordagem do risco que pretendeu ser multidisciplinar e 

sistêmica. De modo complementar, Acselrad (2002) e Gilbert (2002) escreveram sobre 

esse tema, apontando outras variáveis.

______________
1 Engenheiro  Florestal.  Doutorando  pelo  Programa  de  Pós-Graduação  em  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento  (MADE)  da  Universidade  Federal  do  Paraná  (UFPR).  Professor  Assistente  da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). alvesjb@uol.com.br
2 Biólogo. Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento (MADE) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). alanripoll@gmail.com 
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Saindo dos aspectos globais  com que esses autores e outros,  como Giddens 

(2010), tratam a questão dos riscos, percebe-se que é no âmbito das localidades que se 

inicia  o  desencadeamento  de  ações  que  culminam nos  impactos  de  natureza global. 

Desta forma, analisar o contexto local, assim como as relações onde se desenvolve a 

sociedade, suas interações com o meio material – que as levam a viver em ambiente de 

risco e a se tornarem vulneráveis a ameaças e perigos constantes, bem como analisar as 

ações  de  mitigação  e  enfrentamento  dos  mesmos  –  são  bastante  relevantes  para 

entender a dinâmica que caracteriza a sociedade.  

São vários os percursos que possibilitam compreender a construção do processo 

de  enfrentamento  e  adaptação  às  mudanças  que  ocorrem  no  meio  social,  contudo, 

restritas  são  as  alternativas  para  a  visualização  de  um  cenário  sem  a  consideração 

integrada dos elementos que o compõem.

Nesse sentido, uma das questões que mais preocupa a humanidade é o efeito 

das mudanças climáticas na agricultura, pois este setor é o responsável pela produção de 

alimentos e muitas matérias-primas de outros campos produtivos. Existe ainda o risco de 

se agravar a problemática da fome, visto a indisponibilidade e a má concentração de 

alimentos em vários lugares.

Discutindo  sobre  os  impactos  das  mudanças  climáticas  para  a  agricultura 

brasileira, Pellegrino et al. (2007, p. 144) citam suas preocupações com

a maior vulnerabilidade ou a baixa capacidade dos países em desenvolvimento de 
se defenderem dos impactos das mudanças climáticas. A vulnerabilidade torna-se 
mais agravante quando trata dos seus impactos sobre a agricultura desses países 
que são, de maneira geral, fortemente dependentes da atividade agrícola, seja ela 
de subsistência ou de base da economia nacional (PELLEGRINO et al., 2007, p. 
144).

O  Brasil  é  um  grande  produtor  de  alimentos  e  uma  parte  destes  vem  da 

agricultura familiar local de pequena escala. Entre as regiões brasileiras em que há maior 

preocupação acerca dos efeitos das mudanças climáticas neste tipo de agricultura, está o 

Nordeste. 

“Todos os modelos apresentam aquecimento até 2100, variando de 1.5-5.5 °C e 

um leve  aumento  de  chuvas,  aumento  de  extremos  climáticos,  perda  significativa  de 

biodiversidade,  com  aridização,  consequências  graves  na  atividade  agrícola  e  na 

irrigação” (FRANKE & HACKBART, 2008, p.3).

Desta forma, os pequenos agricultores do semi-árido nordestino correm o risco de 

ampliar  ainda  mais  sua  vulnerabilidade  em relação  à  escassez  de  água  e  perda  de 

produtividade.
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Com base nesse quadro, o presente trabalho objetivou, a partir de diagnóstico 

realizado sobre as condições socioeconômicas e ambientais de assentamentos rurais do 

crédito  fundiário  no  Estado  da  Paraíba,  verificar  os  principais  riscos,  perigos, 

vulnerabilidades  e  ações  de  enfrentamento  a  que  estas  comunidades  têm  sido 

submetidas, de modo a sobreviverem e se adaptarem a condições adversas.

1  PANORAMA DA SITUAÇÃO AGRÁRIA NA REGIÃO NORDESTE 

A luta pela terra em nosso país é secular, a começar pelo Nordeste brasileiro, 

onde se deu o início da colonização. Desde então, a apropriação de terras pelas elites, 

sejam  elas  portuguesas  ou  brasileiras,  tem  provocado  inúmeros  conflitos  no  campo, 

forçando ao longo da história  a  migração do pequeno camponês para  as  cidades,  à 

procura de trabalho nas indústrias ou construção civil, sobrecarregando-as e provocando 

mais desequilíbrios sociais (PILLETI & PILLETI, 2000; ORDOÑEZ, 2000; BANDEIRA et 

al., 1997).

Além da luta pela terra, manifestam-se, na Região Nordeste, elementos climáticos 

que, juntamente com fatores político-administrativos, têm contribuído para o crescimento 

dos mais  variados problemas.  As  secas  periódicas  ocupam papel  de  destaque  neste 

contexto.

Algumas das causas e consequências de fatos associados às secas no semi-

árido nordestino foram detalhadamente  relatadas por  Josué de Castro,  na década de 

1960. 

Castro interpreta os problemas socioeconômicos e ambientais naquela região não 

apenas como aqueles ligados à questão da escassez de chuvas e das bases físicas da 

região, que agravam tais ocorrências, mas as causas sociais e econômicas relacionadas 

à  estrutura  fundiária,  à  monocultura,  ao  feudalismo  agrário  e  à  subcapitalização  da 

exploração dos recursos naturais (CASTRO, 2007).

Uma das reações às questões tratadas por Castro em suas obras, sintetizadas no 

livro  “Geografia  da  fome”,  foi  a  dos  primeiros  movimentos  de  organização  dos 

trabalhadores do campo: as ligas camponesas. Euclides da Cunha, Gilberto Freire, Jorge 

Amado e José Américo também contribuíram para a apresentação desta etapa histórica 

do processo de consolidação fundiária (CASTRO, 2007).

Ao mesmo tempo, o governo brasileiro começou a colocar a questão agrária em 

pauta política, iniciando os primeiros serviços de assistência técnica rural, no Nordeste 
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brasileiro,  mais  especificamente  no  Rio  Grande  do  Norte,  depois  Pernambuco  e  Rio 

Grande do Sul (FERNANDES, 1998).

A formação desse ambiente favorável, segundo o uso e gerenciamento da terra, 

tornou possível a geração de assentamentos rurais em alguns Estados, dentre eles a 

Paraíba (FERNANDES, 1998).

Os assentamentos rurais são áreas criadas a partir de projetos de Reforma Agrária 
com  o  objetivo  de  diminuir  a  concentração  fundiária  e  a  miséria  no  campo, 
contudo, de forma geral, as áreas onde esses assentamentos rurais se localizam 
são ordinariamente associadas à concentração de pobreza e a crises em setores 
produtivos específicos,  que levaram a processos de estagnação econômica no 
espaço agrário em que se situam (LIMA, 2010, p. 2).

Na Paraíba, a luta no campo começou também na década de 1950,  contudo, 

adquiriu maior repercussão entre as décadas de 1980 e 1990, por meio do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ainda que este processo tenha se dado de 

forma fragmentada, devido a fatores como a relação conflituosa entre este grupo e a 

Comissão Pastoral da Terra (SILVA, 2000). 

Segundo o Painel  de Indicadores Gerenciais da Secretaria de Reordenamento 

Agrário (SRA) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), neste início de século, o 

processo de reforma agrária vem se intensificando nesse Estado. Até 2007 o Instituto 

Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  (INCRA)  criou  249  projetos  de 

assentamentos,  com  12.924  famílias  assentadas,  em  um  total  de  230.263  ha.  Já  o 

programa de crédito fundiário, assentou outras 2.809 famílias, em 62.564 ha, através de 

222 projetos (SRA/ MDA, 2008).

Essas ações chamaram a atenção pelo fato de renovarem o modo de apropriação 

da terra no semi-árido, rompendo o tradicionalismo de outrora, assim como a forma do 

homem do campo enfrentar e mitigar suas carências sociais e econômicas. 

A capacidade de uso do solo tem se tornado uma ferramenta muito discutida em 

diversas  áreas  do  conhecimento.  Os  impactos  gerados  a  partir  de  desmatamentos, 

criação de animais,  plantações e várias outras atividades relacionadas à utilização da 

terra  está  gerando,  na  atualidade,  um entrave  ao desenvolvimento  social  integrado à 

preservação ambiental (ARAÚJO et al., 2009).

Evidenciou-se através das últimas medidas tomadas a respeito que, em tempos 

de mudanças climáticas globais, persistir em modelos ortodoxos de uso e ocupação da 

terra  significaria  agravar  as  condições  de  vida  das  pessoas  da  região  (FRANKE  & 

HACKBART, 2008).
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A  participação  de  empresas,  órgãos  públicos  e  da  própria  população  tem 

contribuído para revelar a alteração dessa realidade, possibilitando novas interpretações 

acerca da temática do assentamento no Nordeste brasileiro.

2  RISCOS, VULNERABILIDADES  E CONCEITOS RELACIONADOS

Após o 4º Relatório do  Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC), a 

ideia forte que veio a se incorporar a todas as esferas da sociedade, no que concerne às 

políticas públicas, foi a incorporação da temática das mudanças climáticas e do termo 

vulnerabilidade (MARANDOLA JR., 2009). 

O assunto sofreu grande popularização no âmbito da mídia e de amplos setores 

da sociedade, inclusive nas grandes corporações, a ponto de, em um curto espaço de 

tempo,  tornar-se  tão  corriqueiro  quanto  a  discussão  sobre  a  sustentabilidade 

(MARANDOLA JR., 2009). 

Marandola Jr. ressalta que a vulnerabilidade já era um conceito utilizado no meio 

acadêmico, com um histórico de construção epistemológica e institucional, o qual nem 

sempre é considerado em sua adoção recente. Consequentemente, o seu uso se tornou 

disseminado e generalizado, deixando de carregar uma construção conceitual precisa (...) 

(MARANDOLA JR., 2009).

A vulnerabilidade, conforme o próprio Marandola a trata, como um conceito de 

difícil tangibilização, pode também ser expresso por outros conceitos relacionados a este 

tema, tais como: os riscos, perigos, adaptação, enfrentamento, resiliência, entre outros.

Para  esse  autor,  as  mudanças  climáticas  serão  de  tal  magnitude  que  se  faz 

necessário um aprofundamento na discussão dessas questões, de forma a contribuir para 

os  processos  de  mitigação,  enfrentamento,  ajustamentos  e  adaptações,  as  quais  a 

sociedade precisará adotar. 

De modo a fornecer o suporte conceitual para o embasamento da discussão do 

presente trabalho, apresenta-se no quadro abaixo uma síntese que Marandola Jr. (2009, 

p.  34-43) sugere em torno de algumas questões e conceitos adotados, com base em 

diversos autores:

Quadro 1: Reflexões e conceitos reconhecidos por Marandola Jr.  (MARANDOLA JR., 2009, p. 34-43) e 
outros autores a respeito da vulnerabilidade e elementos relacionados.

Risco é um conceito importante porque nos permite pensar em termos de probabilidade, tanto no que se 
refere à frequência quanto a lugares de ocorrência. Para Cardona (1993), o risco existe na medida em que 
interatuam ou se interrelacionam fatores de ameaça e vulnerabilidade.

Perigo, entendido como o evento em si, o hazard, é o conceito utilizado para delimitar os eventos que 
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produzem o rompimento de uma continuidade, provocando danos na interface população-ambiente. Para o 
autor, “riscos e perigos, referem-se ao mesmo fenômeno, sem prevalência de um ou do outro”. Apenas 
quando a ênfase se direciona a ações preventivas (pré-evento) se chama risco; quando a ênfase é dada à 
compreensão do processo de produção e distribuição dos eventos, denomina-se perigo.

Vulnerabilidade, olhando pelo lado da insegurança das pessoas quando submetidas a riscos/perigos, a 
vulnerabilidade “revela as fragilidades e as capacidades das pessoas e sistemas de passar pela 
experiência do perigo”. Por outro lado, vulnerabilidade “é melhor ser entendida como neutra”. Para o autor, 
quando pensamos em vulnerabilidade, precisamos saber vulnerabilidade a que, quem e aonde? Se os 
perigos não fossem diferentes, não haveria necessidade de se pensar na questão da vulnerabilidade. Este 
conceito é importante “porque permite um olhar contextual e circunstancial dos fenômenos, abrangendo 
sua multidimensionalidade”. Normalmente, a vulnerabilidade é tratada como algo negativo, mas ela precisa 
ser entendida como “características próprias dos sistemas, lugares e pessoas”. Ser vulnerável não é 
simplesmente a suscetibilidade de perdas, e sim, o conjunto dinâmico que compõe tudo que se tem 
disponível. Vulnerabilidade “é um conceito ponte que nos conduz à contextualização da problemática, 
permitindo tanto pensar os perigos e danos de forma processual quanto de forma abrangente e integrada. 
Permite ligar o contexto de produção dos riscos e perigos com o enfrentamento deles por populações e 
lugares específicos”.

“A resiliência, diferente da vulnerabilidade, é tangível”. “Ela pode ser desenvolvida ou promovida a partir do 
conhecimento dos perigos, dos riscos e dos elementos componentes da vulnerabilidade”. Este mesmo 
autor cita que “resiliência é entendida enquanto relação distúrbio-reorganização, focada na sustentação e 
desenvolvimento do sistema”. Resiliência, segundo Folke (2003), significa a capacidade de um meio/ 
referencial absorver impactos e se manter em interação, sem descontinuidade, envolvendo características 
biofísicas dos ecossistemas e estruturas/ dinâmicas sociais, que, por suas capacidades, conseguem 
superar perigos diversos.

Adaptação “se refere a ações combinadas, espontâneas ou planejadas, que visam alterar o 
comportamento ou uma estrutura”. “É difícil ter em mente, na nossa gestão pública imediatista, as 
adaptações como meta”.

Capacidade adaptativa “junto com a resiliência contribui para a alteração de quadros de intensa 
vulnerabilidade, adaptando sistemas às mudanças ambientais ou aos novos arranjos socioespaciais”.

Ajustamento “é menos radical do que a adaptação, contudo, talvez seja mais eficiente pela importância 
central na resposta aos perigos investigados”. A escala de tempo, diferente da adaptação e ajustamento, 
influencia a ênfase nas ações emergenciais relacionadas aos desastres. “Os ajustamentos precisam ser 
incorporados como prática mais corriqueira de emergência e gestão dos riscos”. “Os ajustamentos 
envolvem as várias escalas de ação, sendo, no entanto, mais adequados à ação imediata com resultados 
a curto prazo”.

Mitigação “ocupa espaço no curto prazo, mas este é demasiado concentrado nos impactos, sendo 
imediatista em excesso”. 

A adaptação ocorre no âmbito das mudanças estruturais, o ajustamento envolve 

ações mais sutis de pré-desastre, mitigação corresponde a ajustes em danos específicos 

e compreende ações de pós-desastre (Prof.  Eduardo Marandola Jr.,  NEPO/UNICAMP. 

Com. Pess., 2010)1. 

Em complemento a esses conceitos, Queiroz e Barbieri (2009, p. 179-180) citam 

que capacidade adaptativa “é definida como a habilidade do sistema de se ajustar às 

mudanças climáticas, à capacidade de minimizar os efeitos do processo e à capacidade 

1

1

 Comunicação pessoal, durante o curso mudanças globais: riscos, vulnerabilidades  e 
resiliência (MADE/UFPR, março de 2011).
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de se recuperar e aproveitar a nova situação”. Adger cita que resiliência social seria a 

“habilidade de grupos ou comunidades de enfrentar fatores estressores e distúrbios como 

um resultado de mudanças sociais, políticas e ambientais” (2000, p. 249).

3  METODOLOGIA

Este  estudo  foi  realizado  como  parte  da  cooperação  entre  o  Programa  das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização das Nações Unidas 

para Agricultura e Alimentação (FAO), que atuou como financiadora, o qual ocorreu entre 

os anos de 2006 e 2007. Contou ainda com o apoio do Ministério do Meio Ambiente – 

através do Programa Nacional de Florestas (PNF) – e da SOS Sertão2. Melo Neto (2009) 

apresenta maiores detalhes acerca deste projeto.

3.1 Caracterização geral dos assentamentos

Os assentamentos utilizados para a coleta de dados se localizam na Paraíba, 

encontrando-se  distribuídos  em  6  municípios  (tabela  1),  os  quais  abrangem  duas 

mesorregiões do Estado: Cariri e Sertão Paraibano. 

Todos se caracterizavam por serem assentamentos com menos de cinco anos de 

fundação e situados em áreas que ainda conservavam importantes reservas de matas 

nativas.  Além disso, tratavam-se de assentamentos do crédito  fundiário,  nos quais os 

assentados compravam os lotes e recebiam alguns anos de carência (geralmente, mais 

de dez anos) para somente depois começarem a pagar em parcelas.

O total de área abrangido pelos assentamentos é da ordem de 20.826 ha, com 

um número de famílias assentadas de 480, sendo que destas, 166 propriedades foram 

visitadas para a pesquisa no ano de 2006 (tabela 1). 

A  análise  das  famílias  foi  efetuada  com  base  em  entrevistas  junto  aos 

proprietários, assim como avaliação das condições in loco por parte do pesquisador.

_______________________
2 ONG com sede no município de Patos-PB.

Tabela 1. Dados gerais dos assentamentos estudados na Paraíba em 2006
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ASSENTA
MENTO

MUNICÍPIO No DE 
FAMÍLIAS

ÁREA DO 
ASSENTAMENTO

(ha)

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

ENTREVISTADAS
Brandão I Cuité 27 1.736,3 10 
Brandão II Cuité 26 735,8 10 
Brandão III Cuité 45 1.300,0 15 
Cedro Santana dos Garrotes 30 1.325,2 11 
Liberdade Cacimba de Areia-PB 100 3.943,5 40 
São Miguel Sumé-PB 118 4.384,1 35
Dos Dez Monteiro-PB 80 2.133,9 25
Estrela 
D’alva

São Sebastião do 
Umbuzeiro-PB

54 5.267,2 20

TOTAL - 480 20.826 166

3.2 Diagnóstico socioeconômico e ambiental

A metodologia utilizada para a análise socioeconômica e ambiental foi adaptada a 

partir da metodologia citada por Rocha (1997), cuja função está em levantar e analisar os 

seguintes elementos, todos em nível de identificação do núcleo familiar:

• Questionário em nível de produtor rural

A – Fator social - variáveis: demografia, habitação, consumo de alimentos, participação 

em organização e salubridade.

B – Fator econômico - variáveis: produção, animais de trabalho, animais de produção e 

comercialização, crédito e rendimento.

C – Fator tecnológico- variáveis: tecnologia, maquinário e industrialização rural.

D – Fator prioritário - variáveis gerais.

• Códigos e critérios de estratificação

Nesse caso, a cada variável foi atribuído um valor de 1 a 5, 1 a 9, 1 a 6, etc, de 

acordo com a subdivisão da variável e em atenção à sua importância. O valor maior do 

código representa a maior deterioração e o valor menor, a menor deterioração.

• Tabulação dos dados

A  tabulação  consistiu  em  agrupar  os  códigos  e  repetir  aqueles  de  maior 

frequência (maior ocorrência), ou seja, usar a moda (em análise estatística). 

• Apresentação dos resultados de maior ocorrência. Valores       mínimos, máximos e 

totais. 

Para  essa  representação  são  anotados  os  valores  significativos  encontrados 

(codificação significativa de maior frequência) por assentamento e analisados entre os 

valores mínimos e máximos de codificação o:

a – total do fator social: até código 5.3.
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b – Total do fator econômico: códigos 6.1 a 9.7.

c – Total do fator tecnológico códigos 10.1 a 11.3.

d – Total do diagnóstico socioeconômico (a + b + c)

e – Total do fator ambiental

Esses valores, juntamente com as equações das retas, determinadas para cada 

caso,  definirão  as  Unidades Críticas  de  Deterioração Social,  Econômica,  Tecnológica, 

Socioeconômica  e  Ambiental.  O  cálculo  das  retas  de  deterioração  destas  unidades 

críticas é dado pela:

• Equação da reta y = ax + b, onde y = vulnerabilidade ambiental, variando de 0 a 

100;  a  e  b  =  constantes  para  cada  fator;  e  x  =  valor  significativo  encontrado 

(ROCHA, 1997).

Para  realização  da  pesquisa  junto  aos  assentados,  determinou-se  um  total 

aproximado de 35% das famílias (tabela 1) por assentamento para serem entrevistadas. 

Além da entrevista com o proprietário da gleba de terra, o técnico envolvido no trabalho 

fez uma avaliação in loco das condições da propriedade.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Situação socioeconômica e ambiental dos assentados, riscos e vulnerabilidades

Como se pode observar pelos dados da tabela 1, a situação social, tecnológica, 

econômica e socioeconômica dos assentamentos estudados estava bastante precária, 

com aproximadamente 49,6, 78,2, 78,2 e 55,6% de grau deterioração, respectivamente. 

Já o grau de deterioração ambiental se mostrou bem menor em relação aos primeiros, 

com 17,3% (tabela 2). 

Em  adição  aos  dados  apresentados  na  tabela  2,  os  assentados  foram 

questionados  quanto  àquilo  que  mais  os  afligia  e  impedia  de  obter  sucesso  com  a 

propriedade em termos de sobrevivência e uma melhor qualidade de vida. As respostas 

evidenciaram três fatores básicos: a  falta de assistência médica- odontológica, água e 

apoio técnico.

Tabela 2. Indicadores de deterioração socioeconômica e ambiental em assentamentos da Paraíba em 2006
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Indicador

Equação 
usada para 

achar o grau 
de 

deterioração

Grau de deterioração encontrado por assentamento

B I B II BIII CE LI SM DD ED MÉDIA

Deterioração 
social

y = 0,4237x 
- 21,6053

53,8 50,4 55,9 52,5 47,5 44,1 46,6 46,2 49,63

Deterioração 
econômica

y = 2,1276x 
- 44,6782

74,5 85,1 74,5 87,2 87,2 80,9 70,2 65,9 78,18

Deterioração 
tecnológica

y = 2,8571x 
- 48,5700

77,1 82,9 82,9 80,0 91,4 57,1 88,6 65,7 78,21

Deterioração 
socioeconômic

a

y = 0,3145x 
- 27,9982

59,4 59,1 61,6 60,7 58,2 39,6 54,7 51,3 55,58

Deterioração 
ambiental

y = 4,76x  - 
99,96

4,8 19,0 19,0 14,3 28,6 14,3 28,6 9,5 17,26

Legenda: B I (Brandão I); B II(Brandão II); BIII (Brandão III); CE (Cedro); LI (Liberdade); SM (São Miguel); 
DD (Dos Dez); ED (Estrela D’alva)

Conforme  demonstram  os  dados  acima,  a  situação  socioeconômica  dos 

assentados, representada pelo indicador agregado de deterioração socio- econômica, é 

muito preocupante. Estes mostram uma média de aproximadamente 56% de deterioração 

deste indicador. Ao fazer o primeiro rastreamento dos mesmos, cuja composição é dada 

pelas deteriorações social,  econômica e tecnológica, verificam-se graus ainda maiores 

quando se consideram as deteriorações econômica e tecnológica. 

Em  que  implicam  essas  informações  levando-se  em  conta  a  situação  de 

vulnerabilidade  dessas  comunidades?  Segundo  Marandola  Jr.  (2009),  para  tentar 

caracterizar a vulnerabilidade de um grupo ou comunidade, é necessário responder a três 

perguntas básicas, a saber: Quem? Aonde? A quê? 

Tentando responder às duas primeiras questões, os grupos pesquisados foram 

comunidades de assentados rurais, que vivem na região semi-árida do sertão da Paraíba, 

região tradicionalmente submetida a problemas de secas periódicas, que, em horizontes 

de tempo entre décadas e séculos, estão sujeitas a episódios catastróficos de estiagem, 

variáveis de 2 a 3 anos (CASTRO, 2010).

Segundo Castro (2010), no período de secas prolongadas, primeiro se perde a 

água,  posteriormente,  são  dizimadas  as  culturas  de  sobrevivência  do  sertanejo,  bem 
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como os animais, e, por fim, desencadeia-se a migração do homem para fugir da morte. 

Aqueles que tentam ficar  retiram seu alimento da flora  local,  quase sempre sofrendo 

sérios problemas de saúde devido à desnutrição. 

Ao migrar  procuram os grandes centros,  onde vão ocupar  as  áreas que hoje 

chamamos de riscos, encostas, e beira de rios, aumentando ainda mais a problemática 

desses locais (CASTRO, 2010).

Os assentamentos estudados eram constituídos de moradores provenientes, em 

sua  maioria,  do  próprio  meio  rural,  onde  trabalhavam,  sendo  que  alguns  já  haviam 

migrado para pequenas cidades do entorno. Os mesmos, organizados em associação, 

compraram seus respectivos lotes individuais do crédito fundiário, possuindo alguns anos 

de carência antes de começarem a pagar as prestações. Todos esses assentamentos 

tinham menos de cinco anos de formação quando foi realizada a pesquisa. Um aspecto 

que  se  destacou  no  estudo  foi  o  fato  de  os  assentamentos  estarem  situados  em 

remanescente  de  Floresta  de  Caatinga,  isto  é,  em  áreas  de  significativo  estado  de 

conservação.

Podemos levantar algumas hipóteses explicativas, na tentativa de se responder à 

última  questão  apresentada.  A  primeira  seria  a  respeito  “a  que”  vulnerabilidade  as 

comunidades pesquisadas estariam submetidas,  podendo as mesmas ser constatadas 

nos  dados  da  tabela  2.  Verificou-se,  neste  caso,  que  as  comunidades  estavam 

profundamente afetadas pelas suas condições econômicas e tecnológicas de produção 

da propriedade, sendo que ambas as variáveis encontravam-se com graus elevados de 

deterioração. As questões sociais também não apresentaram um grau muito favorável de 

deterioração. Portanto, pode-se dizer que tais comunidades estão vivendo em situações 

bastante difíceis, tanto do ponto de vista social, quanto econômico e tecnológico. 

De acordo com Queiroz e Barbieri (2009), nos cenários traçados pelo IPCC, a 

Região  Nordeste  será  afetada  pela  indisponibilidade  de  terras  para  produção 

agropecuária,  o  que  prejudicará  a  geração  de  emprego  e  renda,  um  dos  principais 

determinantes  do  processo  de  migração.  Esta  ocorrência,  por  sua  vez,  dar-se-á  em 

direção às grandes cidades, nas quais as pessoas provavelmente estarão submetidas a 

condições deploráveis, reproduzindo as vulnerabilidades já identificadas. 

A segunda hipótese levaria a aprofundar um pouco o significado de cada um dos 

aspectos tratados, responsáveis por tornar as comunidades vulneráveis. Partindo de uma 

visão  geral,  conforme  já  citado,  as  comunidades  consideradas  eram  vulneráveis  à 

problemática da seca e suas consequências, ou seja, elas conviviam constantemente com 

a escassez de água e poderiam a qualquer momento sofrer com o déficit excepcional de 
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proporções catastróficas, segundo o mencionado por Castro (2010) através das secas de 

1877/80, 1915 e 1932/33.

Observando-se as possíveis respostas dadas à pergunta inicial, evidencia-se que 

a falta de água está entre as três causas mais citadas. Desta forma, o risco iminente de 

ocorrer uma seca extrema poderia afetar a continuidade das atividades produtivas, em 

várias escalas, provocando dano na interface população-ambiente, conforme asseveram 

Marandola Jr. (2009).

Uma terceira hipótese que poderia ser discutida encontra-se no âmbito social. O 

indicador  de  deterioração  social  se  apresenta  com  um  grau  relativamente  elevado 

(aproximadamente 50%, segundo a tabela 2),  como é refletido também na resposta à 

pergunta da entrevista sobre quais seriam os três principais problemas enfrentados pela 

comunidade, cuja resposta incluiu um tema associado a problemas sociais, que foi a falta 

de  assistência  médica-  odontológica.  Este  item  revelou  outra  questão  ainda  mais 

abrangente,  que  é  a  ausência  de  políticas  públicas  adequadas,  assim  como  baixa 

participação do poder público nesse tipo de problemática. 

Por razões metodológicas, não foi citada a falta de escola dentre os principais 

agravantes observados, fator que permitiria inferir que essas comunidades encontram-se 

vulneráveis não apenas a problemas de saúde, mas também à má-formação educacional 

dos seus integrantes.

Uma  quarta  hipótese  explicativa  seria  em  termos  da  base  física  (ambiental) 

destas comunidades. Como os casos considerados se tratavam de assentamentos em 

áreas remanescentes de Floresta de Caatinga, os quais estavam sendo explorados sem 

assistência técnica, constatou-se que estava ocorrendo uma deterioração tecnológica da 

atividade produtiva. Havia, em um primeiro momento, a derrubada de florestas por meio 

do uso do fogo, na atividade de limpeza de área (tabela 3), para gerar renda, através da 

venda de madeira e carvão. 

Essas  atividades,  sem  o  devido  cuidado,  poderiam  levar  o  solo  dos  locais 

analisados  à  erosão  excessiva,  bem  como  ao  assoreamento  dos  leitos  dos  rios, 

acarretando na perda de produtividade, esterilização dos solos e diminuição do aporte de 

água  nos  períodos  entre  chuvas,  devido  à  modificação  na  dinâmica  dos  rios  e 

armazenamento  de  águas  subterrâneas.  Outros  aspectos  que  podem comprometer  o 

futuro destas comunidades são a prática da caça e destruição de colméias de abelhas 

nativas,  que  podem  diminuir  “os  serviços  ambientais”  proporcionados  por  estes 

elementos, assim como a perda de espécies pelos seus valores intrínsecos. 
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Outro componente que poderia colocar em risco as comunidades, que tem causa 

na questão do clima, em especial no que tange ao aquecimento global e uso e ocupação 

da terra, é o processo de desertificação. Tal manifestação vem sendo observada ao longo 

do tempo não apenas no Estado da Paraíba, mas em todo o Nordeste, com possibilidade 

de vir a se intensificar ainda mais (PELEGRINO et al., 2007).

Tabela  3  -  Ações  que podem aumentar  a  vulnerabilidade  dos  assentados  a  médio  e  longo  prazo  (em 
percentuais) em assentamentos rurais na Paraíba em 2006

Danos Ambientais 
cometidos %
Desmatamento 30,0 88,9 80 86,7 84,2 55,0 100,0 91,4 36,4
Caça 0,0 11,1 26,7 13,3 31,6 10,0 40,0 17,1 9,0
Uso do fogo 10,0 33,3 66,7 86,7 94,7 50,0 100,0 94,3 18,2
Destruição de 
Colméias 0,0 11,1 13,3 13,3 73,7 0,0 36,0 17,1 0,0

A ação de derrubar as florestas para gerar renda ocorria não só por motivos de 

abertura de área para plantio de culturas agrícolas, mas também porque os assentados 

não recebiam qualquer assistência técnica, crédito ou qualquer outro apoio que pudesse 

fazer  com  que  suas  atividades  produtivas  gerassem  renda  suficiente  para  sua 

sobrevivência, bem como melhoria de sua qualidade de vida.

Por outro lado, o grau de deterioração ambiental obtido foi de aproximadamente 

17% (tabela 2). A hipótese explicativa para este baixo grau de vulnerabilidade estaria no 

fato de que os assentados se encontravam no início de suas atividades de exploração da 

terra. A falta de recursos, assim como de tecnologias modernas de produção, poderia, 

neste caso, limitá-los na geração de poluição e em outros tipos de degradação ambiental. 

O  grande  desafio,  neste  sentido,  seria  promover  o  desenvolvimento  dessas 

comunidades, sem aumentar o grau de deterioração ambiental das mesmas, facilitando a 

implantação de técnicas  de  produção mais  sustentáveis  por  intermédio  da  agricultura 

orgânica e da agroecologia.

Pode-se afirmar que as comunidades analisadas estavam socioeconomicamente 

vulneráveis devido a motivos de natureza climática, a exemplo da escassez constante de 

água,  com eventos extremos em escala de tempo de médio a longo prazo, os quais 

poderiam se agravar com as mudanças globais atualmente observadas. 

As comunidades também demonstraram vulnerabilidade nos aspectos sociais e 

tecnológicos,  o  que  as  levavam  a  condições  economicamente  frágeis,  pois  a  renda 

gerada não era suficiente para a sua manutenção. 

É possível mencionar ainda que as comunidades estavam vulneráveis às perdas 

das bases físicas ambientais de suas propriedades, que poderiam comprometer o futuro 
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das mesmas. Consequentemente, a migração se tornaria uma das soluções adaptativas 

para esse problema.

Essas hipóteses explicativas demonstraram o grau de interação constatado entre 

os  aspectos  sociais,  econômicos,  tecnológicos  e  ambientais  estudados  nos 

assentamentos. Isso reforça o que Veyret (2007) e outros autores defenderam na “teoria 

do risco”, como algo construído historicamente e a expressão de diversas dimensões da 

vulnerabilidade.

4.2 Fatores que estão aumentando ou diminuindo os riscos, as vulnerabilidades e 
as medidas de adaptação e enfrentamento 

A mais  tradicional  forma  de  adaptação  do  homem  do  sertão  nordestino  é  a 

migração para o Sul do país ou para as capitais da própria região (QUEIROZ; BARBIERI, 

2009; CASTRO, 2010). 

No entanto, para aqueles que tentam sobreviver na região, uma série de medidas 

de ajustamentos,  enfrentamentos e mitigação,  que vem se manifestando ao longo da 

história de formação do Nordeste, precisou ser adotada. 

Pode-se  dizer  que  o  sertanejo  assumiu  como  medidas  de  enfrentamento  à 

escassez  de  água,  os  sistemas  de  açudagem  de  médio/grande  porte  e 

barreiros/cacimbas, sendo aqueles para dar suporte de água para períodos de 2 a 3 anos 

e  para  múltiplas  atividades,  e  estes,  para  abastecimento  anual  no  uso  residencial, 

pequena irrigação de salvação e dessedentação animal (LOPES;  AQUINO, 1989).

Em consonância aos conceitos elaborados por Hogan e Marandola Jr. (2009) em 

relação às  ações implementadas pelos  assentados,  produziram-se algumas hipóteses 

explicativas  com o  intuito  de  verificar  a  ligação  entre  ações  práticas  e  as  definições 

trazidas por esses autores.

 Como expõe  a  tabela  4,  as  principais  medidas  tomadas  pelas  comunidades 

avaliadas  para  convivência  com  o  clima  semi-árido,  consistiram  na  construção  dos 

tradicionais açudes/barreiros e a cisterna de armazenamento da água de chuva, embora 

já se use há muito tempo tais recursos. A parceria entre algumas ONGs e o Governo 

Federal  pelo  “Programa um milhão  de  cisternas”  e,  mais  recentemente,  o  projeto  de 

adoção  do  poço  artesiano,  ambos  como  fonte  de  água  para  uso  residencial, 

corresponderam a duas iniciativas para minimizar esses danos.  Sobre o “Programa um 

milhão de cisternas” consultar Duque (2008).

A tabela 4 revela ainda que os assentados estavam respeitando, em sua maioria, 

as matas ciliares, mesmo que esta prática não seja comum no semi-árido. Alguns dos 
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mesmos adotaram o uso de sistemas agroflorestais,  sendo este também um sistema 

tradicional,  já  que  criar  o  gado  ou  caprinos/ovinos  soltos  na  caatinga  é  uma medida 

corriqueira.  Esta estratégia vem aos poucos sendo adotada em preferência a culturas 

agrícolas ou mesmo, pastagens artificiais.

Tabela 4 - Ações de enfrentamento e mitigação dos problemas associados à sobrevivência no clima semi-
árido, em percentuais de respostas afirmativas, em assentamentos rurais no Estado da Paraíba 
em 2006

Medidas de convivência com a 
seca

ASSENTAMENTOS

Bran
dão
1

Bran
dão

2

Bra
n

dão
3

Ce
Dro

Liber
dade

Estr
e
la

D’al
va

Dos 
dez

Man
dac
a
ru

São Mi
guel

Poço artesiano 100,0 44,4 53,3 66,6 5,3 45,0 84,0 5,7 100,0
Cacimbão 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 4,0 2,8 0,0

Açude/barreiro 0,0 33,3 20,0 100 52,6 90,0 52,0 97,2 100,0

Carro Pipa
0,0 100,

0 0,07 0,0 10,5 90,0 76,0 2,8 0,0
Cisterna 100 100 100 0,0 63,2 95,0 20,0 37,1 100,0

Medidas de
conservação
praticadas

Respeito à mata ciliar  70,0 88,9 86,7 6,7 10,5 80,0 60,0 74,3 72,7
Prática de sistema

Agroflorestal
  0,0 55,6 33,3 6,7 10,5 15,0 20,0 37,1 0,0

Reflorestamento 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 0,0 0,0 9,0

As medidas adotadas podem ser enquadradas como medidas de enfrentamento 

aos problemas das secas, bem como ajustamentos e mitigação. Enfrentamento porque 

fazem frente à hostilidade do ambiente, para desenvolver atividades produtivas, haja vista 

a escassez constante de água e a necessidade de sobrevivência das comunidades. No 

que concerne ao ajustamento e à mitigação, ambas podem ser enquadradas como tal, 

porque na situação de escassez constante acompanhada de secas extremas periódicas, 

as comunidades do semi-árido vão criando formas de evitar a falta de água antes que a 

escassez extrema venha. 

Nas ações mostradas na tabela 4,  o emprego de barreiros,  cisternas e poços 

artesianos foram medidas de ajustamentos, ao passo que o carro-pipa seria mais um 

recurso de mitigação, pois é usado após a ocorrência do evento extremo, no qual a falta 

de água é generalizada. Nesta mesma intenção, após estes eventos, as pessoas iriam 

construir mais barreiros e cisternas, bem como buscar novas alternativas, a exemplo dos 

poços  artesianos,  promovendo  um  imbricamento  entre  medidas  de  mitigação  e 

ajustamentos.
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Ao respeitar a mata ciliar, os assentados estariam cumprindo a lei e prevenindo 

problemas,  como  o  desmoronamento  dos  barrancos  e  o  assoreamento  dos  leitos. 

Somado a essa medida, a utilização de sistemas de produção no formato de agroflorestas 

estaria minimizando a perda de biodiversidade,  mantendo o solo produtivo e evitando 

erosões.  Também o projeto  que deu origem a  este  trabalho,  que é o de  estabelecer 

planos de manejo nos assentamentos (MELO NETO, 2009), funcionou como outra forma 

de ajustamento, no sentido de evitar desmatamentos em larga escala, erosões e perda de 

biodiversidade,  gerando  renda  de  maneira  legal,  contribuindo  assim  para  a 

sustentabilidade econômica da propriedade.

Dentro desse contexto, salvo em condições de seca extrema, pode-se defender 

que  essas  ações  de  ajustamento  e  mitigação  seriam  formas  de  resiliência  dessas 

comunidades, na tentativa de manter suas relações sociais, econômicas e sobreviverem 

de modo contínuo, conservando processos vitais desses sistemas em funcionamento. 

A própria  aquisição da terra  foi  uma maneira  de  tentar  sobreviver  com maior 

dignidade no semi-árido nordestino. Mesmo em período de seca extrema, que provoca 

rompimento em toda estrutura social e de produção do sertão nordestino com reflexos no 

ambiente, com o tempo, conforme Castro (2010), a estrutura socioeconômica da região 

volta a funcionar, porém, de forma alterada para a realidade de muitos, mas a economia 

se reestrutura como um todo. 

A prova disto é o volume populacional desta região, considerada a região semi-

árida mais populosa do planeta. Desta forma, podemos sugerir que todas as ações de 

ajustamento e mitigação supracitados podem vir  a contribuir  para esta reestruturação, 

então  podemos falar  de  capacidade  adaptativa  na  região,  na  ótica  de  Marandola  Jr. 

(2009) e Queiroz e Barbieri  (2009),  bem como a médio/longo prazo que a população 

desta região é resiliente a secas extremas.

Por  outro  lado  numa  perspectiva  de  mudanças  climáticas  onde  os  cenários 

apontam para aumento de temperaturas na região, o que provavelmente irá agravar ainda 

os efeitos das secas extremas, a pergunta que fica é, será que mesmo a médio e longo 

prazo estas populações irão resistir aos impactos dos eventos, repovoando a região e 

fazendo com que os sistemas produtivos voltem a funcionar?

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cenário apresentado pelos assentamentos estudados no Estado da Paraíba 

reflete, de certo modo, a realidade existente em vários locais sob situações similares.
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A indissociabilidade  dos  elementos  sociais,  econômicos  e  ambientais  para  a 

compreensão das manifestações organizacionais identificadas deve estar presente em 

quaisquer análises relacionadas à temática trabalhada.

Os  resultados alcançados demonstraram as  debilidades  político-adminitrativas, 

representadas  de  diferentes  formas,  que  predominam  na  Região  Nordeste  em  áreas 

menos  favorecidas.  Os  contrastes  verificados,  com  base  nas  variáveis  observadas, 

permitiram  esboçar  um  quadro  negativo  acerca  das  condições  a  que  se  encontram 

submetidas milhares de pessoas.

Como conclusões finais podemos aferir que:

- As comunidades rurais estudas têm um grau elevado de deterioração sócio-econômica, 

a  qual  faz com estejam vulneráveis  à  condições adversas do semi-árido do nordeste 

brasileiro;

- Ineficiência de políticas públicas pontuais adotadas e ausência das mesmas de forma 

continua.

- As comunidades estão submetidas a riscos e perigos advindos da escassez constante 

de água, bem como de seca extrema;

- Medidas de ajustamento, enfrentamento e mitigação são tomadas, de forma a garantir a 

sobrevivência;

- A longo prazo pode-se sugerir que comunidades do semi-árido até o momento têm sido 

resilientes às adversidades climáticas a que estão submetidos; e

- Se confirmadas as previsões de mudanças climáticas, provavelmente a condição de vida 

destas comunidades ficarão cada vez mais difíceis ou insustentáveis.
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